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Ficha	de	Unidade	Curricular		

	
Curso	de	Doutoramento	em	Direito	e	de	Mestrado	em	Direito	e	Ciência	Jurídica	

	
	
1.	Nome	da	Unidade	curricular:	
	

(Seminário	de)	Direito	Económico	e	Monetário	Europeu	
	

	
2.	Informação	Complementar:		
Duração:	Semestral	☐					Anual	☒					
Horas	de	Trabalho:	________	
Créditos	ECTS:	_________		
	
3.	Docente	responsável	e	respetiva	carga	letiva	na	unidade	curricular:	
	

José	Renato	Gonçalves	(2	horas	semanais	-	1.º	semestre)	
Nuno	Cunha	Rodrigues	(2	horas	semanais	-	2.º	semestre)	
	

	
4.	Outros	docentes	e	respetivas	cargas	letivas	na	unidade	curricular:	
-	
	
5.	Objetivos	de	aprendizagem	(conhecimentos,	aptidões	e	competências	a	desenvolver	pelos	estudantes):	
Partindo	da	análise	do	Direito	da	União	Europeia,	pretende-se	estudar	aprofundadamente	o	processo	de	
integração	económica,	financeira	e	monetária	europeia	e	o	respetivo	enquadramento	jurídico	
	
6.	Conteúdos	programáticos:	

1. Cooperação	e	integração	económica,	financeira	e	monetária	internacional,	em	especial	no	
continente	europeu,	no	atual	contexto	de	(des)globalização.	

2. O	estabelecimento	do	Mercado	Comum	/	Mercado	Interno	europeu:	
(I) As	«quatro	liberdades»	económicas.	
(II) A	política	de	concorrência.	

3. O	estabelecimento	da	União	Económica	e	Monetária	(UEM)	europeia:		
(I) A	vertente	económica	e	a	vertente	monetária	da	UEM	—	fundamentos	e	

implicações.	
(II) Insuficiências	do	modelo,	desafios	e	reformas	da	UEM.		
(III) Aprofundamentos	da	UEM,	incluindo	a	União	Bancária	e	a	União	de	Mercados	de	

Capitais.		
4. A	dimensão	social	da	UEM:	

(I)	A	política	de	«coesão	económica,	social	e	territorial»	da	União	Europeia.	
(II)	Os	direitos	económicos	e	sociais	na	União	Europeia.	

5. Perspetivas	 sobre	 a	 integração	 financeira	 e	 monetária	 europeia	 no	 atual	 contexto	 de	
(des)globalização:	
(I) A	nova	governação	económica,	financeira	e	monetária	da	União,	após	as	crises	das	

dívidas	soberanas	e	do	Euro.	
(II) Os	 novos	 desafios	 emergentes,	 incluindo	 ainda	 os	 resultantes	 da	 saída	 do	 Reino	

Unido	da	União	(“Brexit”)	e,	em	especial,	os	resultantes	da	crise	pandémica	de	2020-
2022	e	da	invasão	da	Ucrânia.	
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6. A	aplicação	extraterritorial	do	Direito	da	União	Europeia:	
(i) Territorialidade	e	extraterritorialidade	no	Direito	da	União	Europeia;	
(ii) O	princípio	da	territorialidade	no	Direito	da	Concorrência;	
(iii) A	dimensão	extraterritorial	da	política	europeia	do	ambiente;	
(iv) A	regulação	extraterritorial	da	economia	digital;	
(v) A	dimensão	extraterritorial	da	União	Bancária	e	dos	mercados	financeiros;	

7. Os	desafios	da	economia	digital	e	o	Direito	da	União	Europeia.	
	
	
7.	Demonstração	da	coerência	dos	conteúdos	programáticos	com	os	objetivos	da	unidade	curricular:	
Os	conteúdos	programáticos	concretizam	e	densificam	os	objetivos	propostos	para	a	unidade	curricular.		
	
8.	Metodologias	de	ensino:	
A	introdução	aos	conteúdos	programáticos,	a	colocação	de	questões	e	a	subsequente	discussão	teórica	e	
também	prática	dos	temas	têm	em	vista	a	consolidação	dos	conceitos	fundamentais	sobre	a	cooperação	e	
integração	económica,	financeira	e	monetária	internacional,	designadamente	no	continente	europeu,	bem	
como	o	aprofundamento	da	capacidade	de	análise	dos	temas	selecionados,	atendendo	às	preferências	dos	
alunos,	 tendo	 por	 referência	 o	 direito	 vigente	 e	 os	 problemas	 e	 desafios	 atuais,	 mas	 perspetivando	 as	
reformas	que	se	possam	justificar,	levando	em	conta	as	soluções	de	outros	ordenamentos	jurídicos.	

	
9.	Avaliação:	
A	avaliação	basear-se-á	na	assiduidade,	na	participação,	em	apresentações	orais	e	num	relatório	escrito.	
	
10.	Demonstração	da	coerência	das	metodologias	de	ensino	com	os	objetivos	de	aprendizagem	da	unidade	curricular:	
A	metodologia	de	ensino	do	Direito	Económico	e	Monetário	da	União	Europeia	é	interdisciplinar:	jurídica	
e	económica.	Incide	designadamente	sobre	regimes	jurídicos	concretos	e	a	jurisprudência	do	TJUE.	
	
11.	Bibliografia	principal:	
	

Banco	 de	 Portugal	 (ed.)	 (2008-2018),	 Desenvolvimento	 Económico	 Português	 no	 Espaço	 Europeu,	 (4.ª	 –	 9.ª)	
conferências,	Lisboa.	

*	Cabral,	N.	Costa	/	Gonçalves,	J.	Renato	/	Rodrigues,	N.	Cunha	(orgs.)	(2017),	The	Euro	and	the	Crisis:	Perspectives	for	
the	Eurozone	as	a	Monetary	and	Budgetary	Union,	Basileia:	Springer	Nature.	

Cabral,	N.	Costa	/	Gonçalves,	J.	Renato	/	Rodrigues,	N.	Cunha	(orgs.)	(2018),	After	Brexit:	Consequences	for	the	European	
Union,	Basileia:	Palgrave	Macmillan.	

Cunha,	Paulo	de	Pitta	e	(2013),	Sombras	sobre	a	Integração	Europeia,	Coimbra:	Coimbra	Editora.	
—	(2004),	A	Integração	Europeia,	Coimbra:	Almedina.	
Cunha,	P.	Pitta	e	/	Porto,	Manuel	L.	(orgs.)	(2002),	O	Euro	e	o	Mundo	/	The	Euro	and	the	World	/	L’Euro	et	le	Monde,	

Coimbra:	Almedina.	
*	Ferreira,	Eduardo	Paz	(org.)	(2022),	Integração	e	Direito	Económico	Europeu,	2.ª	ed.,	Lisboa:	AAFDL	Editora.	
*	—	(org.)	(2016),	União	Europeia:	Reforma	ou	Declínio,	Lisboa:	Vega.	
—	(1999),	União	Económica	e	Monetária	–	Um	Guia	de	Estudo,	Lisboa:	Quid	Juris?.	
Freire,	Paula	Vaz	(2013),	Mercado	Interno	e	União	Económica	e	Monetária,	Lisboa:	AAFDL.	
*	Gonçalves,	José	Renato	(2026),	Finanças	Públicas	Portuguesas	e	Europeias,	Coimbra:	Almedina.	
*	—	(2023),	Uma	União	Europeia	de	Geometria	Variável,	Coimbra:	Almedina.	
—	(2019),	O	Euro:	Balanço	e	Perspetivas,	Coimbra:	Almedina.	
—	(2016)	“Trinta	anos	de	Portugal	‘na	Europa’:	Nem	sempre	a	caminho	da	prosperidade	e	da	coesão”,	in	Ferreira,	E.	

Paz	(org.),	União	Europeia:	Reforma	ou	Declínio,	pp.	191-207.	
*	Rodrigues,	Nuno	Cunha	(2024),	A	globalização	do	poder	regulatório	da	União	Europeia,	Almedina,	Coimbra.	
—	(2021),	“A	cooperação	internacional	no	âmbito	das	políticas	de	concorrência	dos	PALOP”,	in	Revista	de	Concorrência	

e	 Regulação,	 n.ºs	 46-47,	 2021,	 pp.	 16-35	 (disponível	 em	
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/documentos/outros/CR%2046-
47_Nuno%20Cunha%20Rodrigues.pdf		);	
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—	(2021),	“A	abertura	ao	comércio	internacional	da	contratação	pública	no	Brasil:	entre	o	Acordo	sobre	Compras	
Governamentais	 (GPA)	 e	o	 acordo	EU/Mercosul”,	 in	Latin	American	 journal	 of	European	Studies,	 v.	 01,	nº	01	 -	
jan/june	2021,	disponível	em	https://eurolatinstudies.com/laces/issue/view/2		

— (ed.),	(2021)	Extraterritoriality	of	EU	Economic	Law	-	The	Application	of	EU	Economic	Law	Outside	the	Territory	of	
the	EU,	Springer.	

—	/	Cunha,	A.	(eds.)	(2021),	Portuguese	Economic	Development	and	External	Funding	in	the	Modern	Era,	Sussex	Press	
Academy.	

—	(2020),	“Contratos	inteligentes	(smart	contracts)	e	mercado	imobiliário:	a	caminho	de	um	novo	blockchain?”,	in	
Ricardo	Lupion	/	Fernando	Araújo	(org.),	Direito,	Tecnologia	e	Empreendedorismo	-	uma	visão	luso-brasileira,	2020,	
pp.	543-557	(disponível	em	https://www.editorafi.org/25tecnologia).	

—	(2018),	“A	regulação	da	economia	colaborativa	na	União	Europeia”,	Revista	da	Faculdade	de	Direito	da	Universidade	
de	Lisboa,	Vol.	59,	nº.	2,	pp.	59-82.	

—	(2017),	“The	use	of	public	procurement	as	a	non-tariff	barrier:	Relations	between	the	EU	and	the	BRICS	 in	the	
context	of	the	new	EU	trade	and	investment	strategy”,	in	Public	Procurement	Law	Review,	issue	3,	pp.	135-149.	

—	/	Fonseca,	Rui	Guerra	(2017),	“O	quadro	da	responsabilidade	civil	extracontratual	das	entidades	reguladoras	do	
setor	financeiro”,	Revista	de	Concorrência	e	Regulação,	ano	VIII,	n.º	29,	pp.	71-106.	

—/	Renato	Gonçalves	/	Cabral,	N.	C.	(2022),	“The	Reform	of	the	Economic	Governance	of	E(M)U	in	the	Post-Covid	19”	
,	 in	Carlos	Jose	Molina	del	Pozo	/	Virginia	Saldaña	Ortega	(Dir/Coord.),	Hacia	la	Construcción	de	um	Verdadeiro	
Proyecto	Federal	por	la	Unión	Europea,	Editorial	COLEX/Universidad	de	Alcalá,	pp.	435-454.		

—	/	Cabral,	N.	C.	(Ed.)	(2019),	The	Future	of	Pensions	Plans	in	the	EU	Internal	Market:	Coping	with	Trade-Offs	Between	
Social	Rights	and	Capital	Markets,	Springer.	

—/	Accioly,	E.	/	Moura,	A.	B.	(Orgs.)	(2021),	Relações	Comerciais	e	de	Investimento	entre	União	Europeia	e	América	
Latina,	Lisboa,	AAFDL.	

—	 (2021),	 Sobre	 a	 inexistência	 de	 efeito	 direto	 horizontal	 de	 Diretivas:	 o	 seguro	 automóvel,	 in	 Revista	 de	 Direito	
Comercial	 /	 Liber	 Amicorum	 Professor	 Pedro	 Pais	 de	 Vasconcelos,	 2021,	 pp.	 1159-1196	 (disponível	 em	
https://www.revistadedireitocomercial.com/sobre-a-inexistencia-de-efeito-direto-horizontal-de-diretivas-o-
seguro-automovel		);	

Grauwe,	Paul	de	(2014),	Economics	of	Monetary	Union,	10.ª	ed.,	Oxford:	Oxford	Univ.	Press.	
Pinto,	António	Mendonça	(2019),	O	Euro:	Desafios	e	Reformas,	Lisboa:	Universidade	Católica	Editora.	
Soares,	António	Goucha	(2016),	Euro:	E	se	a	Alemanha	Sair	Primeiro?,	Lisboa:	Temas	e	Debates	/	Círculo	de	Leitores.	
Stiglitz,	Joseph	(2016),	O	Euro:	Como	uma	moeda	comum	ameaça	o	futuro	da	Europa,	trad.,	Lisboa:	Bertrand.	
	
	
Será	facultada	uma	lista	mais	pormenorizada	de	elementos	de	estudo	sugeridos,	incluindo	links	e	sítios	Internet	onde	
se	 encontrem	 acessíveis;	 alguns	 ficarão	 disponíveis	 na	 página	 da	 unidade	 curricular	 na	 plataforma	 de	 eLearning	
[Moodle]	da	Faculdade.	
	
	
12. Observações:	
-	
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